
INDICAÇÃO Nº 
19
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador providências para reativação do posto militar rodoviário localizado na Rodovia SP-66, entre os municípios de Mogi das Cruzes e Guararema, próximo à balança localizada na citada rodovia.

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, assegura a todos os cidadãos a inviolabilidade do direito à segurança, atribuindo ao Poder Público a execução deste direito fundamental.

Numa sociedade em que se exerce a democracia, a segurança pública garante a proteção dos direitos individuais e o pleno exercício da cidadania, e que, neste sentido, integra uma das inúmeras e complexas vias por onde trafega a qualidade de vida dos cidadãos;

O conceito de segurança pública, mesmo sendo amplo, não se limita a política de combate à criminalidade e à atividade policial.

A Polícia Militar tem como missão a execução, com exclusividade, do policiamento ostensivo, com ações tipicamente preventivas, evitando a ocorrência do delito;

É sabido que os postos da Polícia Militar potencializam a fiscalização, dando maior assistência à população, que passa a usufruir do policiamento de fácil acesso para dirimir conflitos e possíveis delitos na região, conservando a ordem e o bem-estar da comunidade.

Estes postos policiais, quando bem equipados e contando agentes de segurança pública treinados, potencializam o apoio às ocorrências, além de prestar orientações gerais, tornando-se referências à comunidade que os busca em situações de risco;

Diante das informações supracitadas, torna-se imprescindível a reativação do posto militar rodoviário localizado à Rodovia SP-66, entre os municípios de Mogi das Cruzes e Guararema, próximo à balança ali localizada.

Esta reativação é importante quando vista do ponto de vista da segurança da população, pois o fluxo de veículos nessa região é intenso e a fiscalização, tanto militar quanto fazendária, propiciará aos moradores e usuários da rodovia SP-66 mais segurança e credibilidade aos serviços prestados pelo Estado.

Baseado no preceito de que a segurança do cidadão é um direito fundamental e que o Estado não pode se omitir quando essas garantias são negligenciadas e considerando como bastantes estes motivos, apresentamos esta propositura.

Sala das Sessões, em

Deputado André do Prado
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